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1. Introdução 

A extração de recursos naturais não renováveis demanda atenção especial em 

relação aos impactos negativos imediatos, mas também no que cerne à exaustão do bem 

e suas implicações na configuração do território. Considerando que a mineração é um 

uso provisório do mesmo, se ressalta a necessidade de políticas e iniciativas para 

reabilitação e uso futuro das minas após seu fechamento. 

O Estado de Minas Gerais ocupa posição de destaque quanto à produção de 

minério, dos mais variados, e chama a atenção à importância histórica dessa atividade 

para a formação do Estado de forma geral, seja nos aspectos sociais, culturais, 

econômicos, dentre outros. A mineração é uma atividade que interfere diretamente no 

meio ambiente e nas relações socioculturais, podendo gerar grandes impactos, 

principalmente quando não planejada ou mal gerida. 

Nesse sentido, torna-se primordial abandonar a visão pontual da recuperação 

ambiental, para uma perspectiva mais holística, que considere as relações estabelecidas 

no território minerário e que busque mediar conflitos relacionados ao legado das áreas 

mineradas nos municípios e nas comunidades do entorno. Importante ressaltar a 

dependência econômica, política, social, cultural que os atores envolvidos desenvolvem 

com esse tipo de atividade, além da relevância de uma avaliação efetiva quanto à 

capacidade do poder público, como as Prefeituras Municipais, se estruturar para um 

contexto pós-mineração. 

Algumas ações têm sido desenvolvidas buscando avaliar a dinâmica do 

fechamento de mina principalmente na esfera internacional. Destaca-se o “Catastro 

Nacional de Faenas Mineras Abandonadas y/o Paralizadas” do Chile, realizado pelo 

Serviço Nacional de Geologia e Mineração – SERNAGEOMIN que iniciou o registro e 

avaliação preliminar dos riscos das operações minerárias inativas 

(SERNAGEOMIN,2015). 

Em 2008, foi publicada a Deliberação Normativa COPAM n° 127/2008, a qual 

estabelece prazos e diretrizes a serem cumpridos pelos empreendedores no processo de 

fechamento de mina, incluindo a população nas decisões através de audiências públicas 

no caso de grandes empreendimentos. Desde então, a Fundação Estadual do Meio 

Ambiente - FEAM tem buscado aprofundar seus conhecimentos no tocante a questão do 

fechamento de mina realizando ações de cunho técnico-científico para aprofundar o 



conhecimento sobre o assunto. Desde 2011, o projeto “Reconversão de Territórios 

Minerários” desenvolvido pela Gerência de Qualidade do Solo e Reabilitação de Áreas 

Degradadas - GESAD definiu o Quadrilátero Ferrífero como área piloto para levantar 

questões voltadas para o gerenciamento da administração pública frente à atividade 

minerária e seus impactos. No ano de 2014, dando continuidade ao Projeto, a GESAD 

levantou potenciais áreas paralisadas e abandonadas em todo o Estado que culminou 

com a publicação do ‘Cadastro de Minas Paralisadas e Abandonadas no Estado de 

Minas Gerais - 2016’, que traz informações sobre as áreas impactadas com uma análise 

do risco ambiental. 

2. Justificativa 

Este trabalho se justifica pelo potencial risco ambiental que minerações, 

sobretudo desativadas, podem causar ao meio ambiente e às populações do entorno. 

Desta forma, a importância de identificar, mapear e hierarquizar os empreendimentos 

nesta situação. A metodologia de hierarquização elaborada primeiramente para o 

Quadrilátero Ferrífero foi ampliada/adaptada/aplicada para outras regiões do Estado, 

com características bastante diferentes, com o intuito de aprimorar a análise de risco 

ambiental das áreas impactadas pela mineração, bem como avaliar se a metodologia é 

efetiva para todo o estado de Minas Gerais. 

3. Objetivo 

O presente trabalho teve como objetivo identificar áreas de mineração 

paralisadas, abandonadas ou com novo uso nos municípios que compõe as 

Superintendências Regionais de Regularização Ambiental - SUPRAM’s Triângulo 

Mineiro/Alto Paranaíba, Norte e Noroeste de Minas Gerais, visando gerenciar e 

monitorá-las futuramente quanto ao risco ambiental e humano gerado. A partir da 

identificação dessas áreas, objetiva-se adaptar a metodologia de hierarquização utilizada 

no ‘Cadastro de Minas Paralisadas e Abandonadas no Estado de Minas Gerais - 2016’  

como forma de orientar os trabalhos subsequentes e a aplicação de políticas públicas. 

4. Metodologia 

A primeira etapa do trabalho constituiu em um levantamento, nos municípios 

que compõem as Superintendências Regionais de Meio Ambiente e Desenvolvimento 



Sustentável (SUPRAM’s) do Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba, Norte e Noroeste de 

Minas Gerais sobre questões voltadas para o gerenciamento da administração pública 

frente à atividade minerária e seus impactos, principalmente sobre a ótica ambiental, 

econômica, urbana e social, avaliando sua capacidade institucional e instrumentos de 

gestão pública. Após, foram realizados trabalhos de campo onde foram identificados 

potenciais empreendimentos minerários desativados, por fim, foi elaborada uma 

hierarquização destes, com o intuito de indicar aqueles que possam estar causando 

danos ambientais significativos. 

4.1 Campo 

Para a identificação de áreas paralisadas, abandonadas ou com novo uso, foram 

levantados dados secundários, tais como identificações de minerações paralisadas pelo 

Serviço Geológico do Brasil – CPRM em Minas Gerais, publicações a respeito do tema, 

bases cartográficas e, em maior proporção, fontes relacionadas ao Departamento 

Nacional de Produção Mineral – DNPM. Esta etapa consistiu em compilação de 

informações do Cadastro Mineiro de todos os títulos minerários dos municípios que 

abrangem o projeto, ativos e inativos. Para o primeiro, foram selecionados os títulos 

minerários que constam em último evento, suspensão de atividades de lavra. 

Para os processos inativos, foram selecionados títulos minerários que 

representassem algum processo de início ou de efetiva extração mineral, tais como 

Requerimentos de Lavra; Requerimento de Registro de Extração; Requerimento de 

Licenciamento; Requerimento de Lavra Garimpeira e Requerimento de Lavra, assim 

como fases de extrações efetivamente, como Registro de Extração; Licenciamento; 

Lavra Garimpeira e Concessão de Lavra. 

Estas áreas identificadas no DNPM foram cruzadas com informações do Sistema 

Integrado de Informação Ambiental – SIAM do Estado para averiguar processos de 

empreendimentos minerários mais antigos, isto é, sem informações atualizadas no 

SIAM. Além disso, o levantamento compilou informações a respeito de área 

inicialmente em desacordo às legislações ambientais, por exemplo, a não comunicação 

ao órgão ambiental sobre a desativação da atividade e não renovação das licenças 

ambientais, o que poderia configurar uma paralisação da área. Após esse levantamento, 

foi constatado que alguns processos não representavam potencialmente uma área 

paralisada, por ter vinculação com processos mais novos, estando em acordo com a 



legislação ambiental, sendo, portanto, eliminadas. Muitas dessas áreas não 

apresentavam suas coordenadas facilmente. Assim, foi feita uma busca em 

documentações do SIAM e DNPM para a localização das coordenadas.  

Destes registros no Cadastro Mineiro e SIAM, foram extraídas as coordenadas 

geográficas disponíveis e, após, verificadas em imagem Google Earth que evidenciasse 

áreas degradadas no seu entorno. Para as áreas que possuíam algum tipo de degradação 

foram realizados trabalhos em campo para avaliação das questões socioambientais. 

Foram realizadas também consultas às prefeituras e Companhias da Polícia Militar do 

Meio Ambiente para auxiliar na confirmação ou identificação de outras áreas de 

mineração inativas ou que estivessem em conflito com as legislações de uso do solo 

municipais e que causassem algum dano ambiental. 

Ainda em complemento a estas informações, foram identificadas áreas próximas 

de uso especial, tais como reservas indígenas, quilombolas e Unidades de Conservação 

que pudessem representar algum conflito de uso do solo com a possível área de 

mineração paralisada, abandonada ou com novo uso. 

Foram gerados relatórios sobre a caracterização das áreas encontradas e os dados 

foram gerados e tratados em softwares de geoprocessamento e sistematizados em banco 

de dados, com informações sobre sua situação atual. 

Desta forma, foram escolhidas áreas a serem vistoriadas em campo para 

confirmação da sua situação ou descarte das mesmas. Ressalta-se que as visitas de 

campo tiveram um papel amostral, não sendo visitadas todas as áreas de mineração, mas 

as que apresentavam maior potencial para o trabalho. 

 



O esquema da metodologia segue na Erro! Fonte de referência não encontrada. a 

seguir. 

 

 

 

Figura 1 - Fluxograma metodológico de campanha de campo 

Campos Definidos 

Durante o ano de 2015, foram preparados e executados 2 campos na região 

Norte, 2 campos no Noroeste e 3 campos no Triângulo Mineiro, sendo que cada um 

deles durou uma semana. 

Conforme descrito na metodologia, o campo foi estruturado de acordo com a 

região, sendo selecionadas algumas áreas com suspeita de minerações paralisadas, 

abandonadas ou com novo uso, conforme Erro! Fonte de referência não encontrada.a, 2b 

e 2c..  

Roteiro Metodológico 

 

Pesquisa de informações secundárias 

Organização das Informações 

 

Geoprocessamento 

e Banco de dados 

Relatórios 

 

Correlação espacial das áreas 

levantadas em dados primários e 

secundários e sistematização dos 

dados. 

Relatórios fotográficos e de 

caracterização das áreas. 

Trabalho de campo e coleta de dados 

primários 

1 

2 

3 

Pesquisa cartográfica e bibliográfica acerca de possíveis 

minerações abandonadas, paralisadas ou em processo de 

fechamento nos municípios de abrangência do Projeto. 

Identificação in loco das áreas degradas por minerações 

abandonadas e /ou paralisadas de suas condições socioambientais 

do seu entorno. 



 
Figura 2a – Locais vistoriados em campo na SUPRAM Noroeste. 



 
Figura 3b – Locais vistoriados em campo na SUPRAM Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba 



 
Figura 4c – Locais vistoriados em campo na SUPRAM Norte de Minas 
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Após a realização de todos os campos, foi elaborado um relatório detalhado 

sobre as situações encontradas, quais empreendimentos foram vistoriados, assim como 

sua situação (paralisado, abandonado, em atividade ou com novo uso). 

4.2 Banco de dados 

O banco de dados teve como objetivo condensar e sistematizar as informações 

referentes às regiões vistoriadas, com vistas a propiciar fundamentos de análise para 

trabalhos futuros em formato georreferenciado. Foi constituído por todo o material 

produzido no ano de 2015, além das bases utilizadas e trabalhos encontrados que 

tenham relevância a esta pesquisa. Foi estruturado conforme apresentado na Erro! Fonte 

de referência não encontrada., a seguir: 

Tabela 1 - Estrutura de dados 

Estrutura de Diretórios do Banco de Dados 

1 Biblioteca 

Bases Oficiais 

Bases originais que servem de referência nas 

diferentes escalas. Estado de MG, do Brasil e 

Internacional que são de fontes oficiais como 

IBGE, IEF, etc. Subdividida por temas e 

extensão de arquivo. 

Publicações 
Informações bibliográficas como artigos, 

dissertações, teses, etc. 

2 

Documentos Excel Planilhas geradas 

Documentos 

gerados somente do 

projeto 

Figuras Figuras em geral 

Fotos Fotos do projeto 

Relatório Relatórios gerados 

3 Modelos - templates   
Modelos de planilhas de conversão e layout de 

mapas e diretórios 

4 

Gis Base gtm Arquivos do GPS 

Bases 

georreferenciadas 

Base kmz-kml Arquivos do Google Earth 

Base raster Imagens georreferenciadas 

Base vetor Arquivos Shapefile do ArcGIS 

Mxd Arquivos de layout do ArcGIS 

5 Mapas   Mapas gerados do projeto 

6 Campo   Material gerado somente dos campos 
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4.3 Hierarquização 

A metodologia da hierarquização consistiu em tabulação dos dados primários e 

secundários das minerações abandonadas e paralisadas, com ou sem controle ambiental 

das SUPRAM’s mencionadas. 

Os dados de tabulação consistiram primeiramente em informações de 

identificação, com nome do empreendimento, município, meio de identificação, número 

de DNPM, processo do SIAM, coordenadas geográficas e tipologia mineral. Após a 

identificação, as minerações foram classificadas conforme sua condição, com notas 

variando entre 0 a 1, onde a nota 0 indica a melhor situação e 1 a pior situação. As 

condições avaliadas foram aquelas que representassem algum risco em relação aos 

aspectos ambientais, saúde e segurança humana. Estas variáveis são descritas na Erro! 

Fonte de referência não encontrada. a seguir, conforme sua definição e nota: 

Tabela 2 - Variáveis para classificação de risco dos empreendimentos 

VARIÁVEL 
SITUAÇÃO 

ATUAL 
NOTA DESCRIÇÃO REFERÊNCIA 

Situação da 

Mina 

Paralisada 

com controle 

ambiental 

0 

Área minerária com as 

atividades paralisadas, 

onde é possível 

identificar a execução 

de medidas de controle 

e monitoramento 

ambiental da área. 

Identificação em 

campo, no 

SIAM e DNPM. 

Paralisada sem 

controle 

ambiental 

0,5 

Área minerária com as 

atividades paralisadas, 

onde não é possível 

identificar a execução 

de medidas de controle 

e monitoramento 

ambiental da área. 

Abandonada 

ou indefinido 
1 

Área minerária inativa, 

sem previsão de reinício 

de atividades, sem 

medidas de controle ou 

monitoramento 

ambiental, 

caracterizando seu 

abandono, no qual o 

processo de reabilitação 

ambiental está 

incompleto ou ausente 

(Deliberação Normativa 
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VARIÁVEL 
SITUAÇÃO 

ATUAL 
NOTA DESCRIÇÃO REFERÊNCIA 

Nº 127/2008). 

Empreendimentos que 

não possuem processo 

de regularização 

ambiental foram 

classificados como 

abandonados. 

Potencial 

Poluidor/ 

Degradador 

P 0 

A Deliberação 

Normativa Nº 74/2004 

classifica o potencial 

poluidor/degradador das 

atividades em pequeno, 

médio e grande por 

meio da conjugação dos 

potenciais impactos nos 

meios físico, biótico e 

antrópico (ar, água e 

solo). Para cada área foi 

identificada a atividade 

minerária desenvolvida 

e feita a classificação 

com base na 

Deliberação Normativa 

Nº 74/2004. 

Identificação em 

campo, no 

SIAM e DNPM. 

M 0,5 

 
G 1 

Proximidade a 

área urbana 

Não: Fora do 

raio de 1 km 
0 

A área urbana foi 

definida a partir da base 

de setores censitários do 

IBGE (IBGE/CENSO 

2010), sendo 

considerados para o 

Cadastro, os setores de 

categoria “Urbano”. 

Deste modo, assume-se 

como situação urbana as 

áreas correspondentes às 

cidades (sedes 

municipais), às vilas 

(sedes distritais) ou às 

áreas urbanas isoladas. 

A partir dessas áreas, foi 

definido o raio de 1 km 

de distância, para 

pontuar as áreas que 

estavam a menos de 1 

km de distância e as que 

estavam a mais de 1 km 

de distância de áreas 

Base de setores 

censitários do 

IBGE 

(IBGE/CENSO 

2010) 
Sim: Dentro 

do raio de 1 

km 

1 
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VARIÁVEL 
SITUAÇÃO 

ATUAL 
NOTA DESCRIÇÃO REFERÊNCIA 

urbanas. 

Proximidade à 

Unidade de 

Conservação - 

UC 

Fora da zona 

de 

amortecimento 

de UC de 

Proteção 

Integral e de 

UC de Uso 

Sustentável 

0 

Conforme a Resolução 

nº. 428/2010, a zona de 

amortecimento é 

definida como uma 

faixa de 3.000 metros, a 

partir do limite da 

Unidade de 

Conservação - UC, para 

empreendimento de 

significativo impacto 

ambiental, exceto 

Reserva Particular do 

Patrimônio Natural - 

RPPN e Área de 

Proteção Ambiental - 

APA.  

Desta maneira, foi 

realizada uma avaliação 

se o empreendimento 

estava dentro da zona de 

amortecimento de UC 

de Proteção Integral e 

de UC de Uso 

Sustentável.  

Caso o empreendimento 

estivesse dentro de zona 

de amortecimento de 

UC de Proteção Integral 

foi dada nota 1, se o 

empreendimento 

estivesse inserido dentro 

de zona de 

amortecimento de UC 

de Uso Sustentável foi 

dada nota 0,5 e se o 

empreendimento 

estivesse fora de zona 

de amortecimento foi 

Base 

georreferenciada 

de Unidades de 

Conservação do 

IEF, 2015. 

Dentro da 

zona de 

amortecimento 

de UC de Uso 

Sustentável 

0,5 

Dentro da 

zona de 

amortecimento 

de UC de 

Proteção 

Integral  

1 
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VARIÁVEL 
SITUAÇÃO 

ATUAL 
NOTA DESCRIÇÃO REFERÊNCIA 

dado nota 0.  

Edificação sem 

uso/abandonada 

dentro da área 

Não 0 
Edificações da 

mineradora ou de 

terceiros que se 

encontram abandonadas 

ou sem manutenção na 

área da mineração. As 

edificações utilizadas 

por empreendimentos 

que monitoram as minas 

paralisadas não são 

computadas para esta 

variável, por exemplo. 

Identificação em 

campo e 

imagens de 

satélite. 
Sim 1 

Distância de 

APP de curso 

d'água  

 

Proximidade 

acima de 30 m 

de curso 

d’água  

 

0 

Conforme a Lei nº. 

12.651/2012, que define 

Área de Preservação 

Permanente - APP: 

considera-se 30 metros 

para os cursos d’água 

com menos de 10 

metros de largura. Foi 

considerado esse 

parâmetro por ser o 

mais restritivo. 

Base 

hidrográfica 

ottocodificada 

do IGAM, 2010. 
Proximidade 

abaixo de 30 

m de curso 

d’água  

 

1 

Tamanho da 

área impactada 

Até 5.000 m² 0 
Área diretamente 

impactada pelas 

atividades da mineração. 

Nesta variável não é 

considerada a área da 

Poligonal do DNPM, 

mas sim aquela área que 

sofreu a intervenção. 

Cálculo de área 

a partir de 

delimitação por 

imagem de 

satélite. 

De 5.000 a 

10.000 m² 
0,5 

Maior que 

10.000 m² 
1 

Tempo 

aproximado de 

paralisação ou 

abandono. 

Menor que 1 

ano 
0 

Ano em que a mina 

paralisou ou abandonou 

as atividades no local. 

Quando não é possível 

identificar o ano de 

abandono ou 

paralisação, é 

considerado este tempo 

como “indefinido”. 

Identificação em 

campo, 

entrevistas 

locais, SIAM e 

DNPM. 

Maior que 1 

ano e menor 

ou igual a 10 

anos 

0,5 

Maior que 10 

anos ou 

indefinido 

1 

Potencial Risco 

ambiental 
Não 0 

Com base na situação 

ambiental identificada 

na área, foi verificado se 

Avalição de 

campo, imagem 

de satélite, 
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VARIÁVEL 
SITUAÇÃO 

ATUAL 
NOTA DESCRIÇÃO REFERÊNCIA 

Sim 1 

existem condições que 

possam gerar algum tipo 

de impacto ambiental, 

como potencial de 

contaminação do solo e 

da água, deslizamentos, 

assoreamento, entre 

outros. 

entrevistas 

locais. 

Potencial Risco 

Humano 

Não 0 

Com base na situação 

ambiental identificada 

na área, foi verificada a 

facilidade do acesso ao 

empreendimento, como 

ausência de cercas, 

inexistência de 

vigilância, falta de 

sinalização, uso pela 

população do entorno, 

residências dentro ou 

muito próxima à área. 

Avalição de 

campo, 

questionamentos 

com moradores 

e imagem de 

satélite. 
Sim 1 

 

A partir destas 10 variáveis definidas, soma-se a nota de cada empreendimento e 

o resultado é dividido por 2, para que ao final se tenha 5 classes de risco, conforme 

apresentado na Erro! Fonte de referência não encontrada. abaixo. 

Tabela 3 - Risco Ambiental da Área Minerada 

NOTA INTERVALO DA NOTA 
RISCO AMBIENTAL DO 

EMPREENDIMENTO 

5 4 ≤ Nota ≤ 5 MUITO ALTA 

4 3 ≤ Nota < 4 ALTA 

3 2 ≤ Nota < 3 MEDIA 

2 1 ≤ Nota < 2 BAIXA 

1 0 ≤ Nota < 1 MUITO BAIXA 

 

Podemos definir risco como a magnitude e probabilidade de um efeito adverso 

ocorrer. Desse modo, nos empreendimentos com a classe de risco igual a 5, o risco 

ambiental é maior e as condições de controle ambiental são inadequadas. Nestes 

empreendimentos os impactos ao meio ambiente e a saúde humana são muito 
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expressivos ou seu entorno tem grande importância ambiental, o que potencializa os 

danos da atividade e a ocorrência de acidentes. As áreas de mineração classificadas com 

risco ambiental igual a 1 são as que apresentam o menor risco ambiental, ou seja, as 

ações mitigadoras realizadas pelo empreendedor controlam o risco da área ou a situação 

atual do empreendimento apresenta um passivo ambiental pouco expressivo, sendo a 

probabilidade de um efeito adverso ocorrer é baixo. 

O risco ambiental foi cruzado com a vulnerabilidade natural, definição feita pelo 

Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE-MG. 

Segundo o ZEE-MG, vulnerabilidade natural é a incapacidade do ambiente de 

resistir ou recuperar-se de impactos negativos antrópicos. O ZEE-MG define uma base 

de avaliação do quão susceptível é uma área em relação às alterações antrópicas. O 

diagnóstico ambiental é a partir da associação de aspectos dos meios biótico e abiótico, 

de modo a inferir a susceptibilidade da região de transformação e degradação ambiental, 

por exemplo, a atividade minerária. 

Assim, foi observado espacialmente que, caso a mineração não possua os 

controles ambientais adequados e considerando a possível sinergia dos impactos dos 

empreendimentos, cruzada, ainda, a uma locação em área naturalmente vulnerável, o 

impacto ambiental causado será consideravelmente potencializado. 

Desta forma, o ZEE-MG classifica as áreas de vulnerabilidade natural em 5 

classes, conforme apresentado na Erro! Fonte de referência não encontrada.: 

Tabela 4 - Classes de Vulnerabilidade Natural do ZEE-MG 

Classes da Vulnerabilidade Natural do ZEE-MG 

Muito Alta 

Nesta classe as áreas apresentam restrições sérias quanto à 

utilização dos recursos naturais, pelo fato de que os 

mesmos encontram-se altamente vulneráveis às ações 

antrópicas. Essas áreas demandam avaliações cuidadosas 

para a implantação de qualquer empreendimento. 

Alta 
Nesta classe as áreas apresentam restrições consideráveis 

quanto à utilização dos recursos naturais. 

Média Nesta classe as áreas apresentam restrições moderadas 
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quanto à utilização dos recursos naturais. 

Baixa 
Nesta classe as áreas apresentam baixas restrições quanto 

à utilização dos recursos naturais. 

Muito Baixa 
Nesta classe as áreas quase não apresentam restrições 

quanto à utilização dos recursos naturais. 

 

As variáveis bióticas e abióticas para definir as classes do ZEE-MG, são 

apresentadas na tabela Erro! Fonte de referência não encontrada. abaixo: 

Tabela 5 - Variáveis bióticas e abióticas do ZEE-MG 

VULNERABILIDADE 
FATORES 

CONDICIONANTES 
INDICADORES 

BIÓTICA 

Integridade da flora 

Relevância regional de 

sistemas herbáceo-arbustivos 

Relevância regional de 

sistemas florestais 

Grau de conservação da 

vegetação 

Heterogeneidade espacial de 

fitofisionomias 

Prioridade para conservação 

da flora 

Integridade da fauna 

Prioridade para conservação 

de mamíferos 

Prioridade para conservação 

de aves 

Prioridade para conservação 

de anfíbios e répteis 

Prioridade para conservação 

de invertebrados 

ABIÓTICA 
Susceptibilidade dos solos 

à contaminação 

Degradação estrutural 

Decomposição de matéria 
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VULNERABILIDADE 
FATORES 

CONDICIONANTES 
INDICADORES 

orgânica 

Contaminação ambiental 

Susceptibilidade de solos à 

erosão 

Erodibilidade 

Chuvas 

Cobertura vegetal 

Relevo 

Susceptibilidade geológica 

à contaminação das águas 

subterrâneas 

Litologia 

Fraturas 

Falhas 

Disponibilidade natural de 

água 

Quantidade de água 

superficial 

Quantidade de água 

subterrânea 

Condições climáticas 

Evapotranspiração potencial 

Balanço hídrico 

climatológico 

 

Estas variáveis foram superpostas com um mesmo peso de ponderação, a fim de 

gerar a carta síntese de vulnerabilidade natural. 

O resultado foi gerado em formato digital, contido em banco de dados, 

representando a situação atual de cada célula cartográfica (pixel) de 270 x 270metros. 

Estas classes do ZEE-MG orientaram a metodologia para classificar os 

empreendimentos minerários nas SUPRAM´s mencionadas, afim de que pudessem ser 

cruzadas para que se obtivesse a Vulnerabilidade Ambiental Final dos 

empreendimentos. 

O produto final do ZEE-MG é um arquivo digital georreferenciado para todo o 

estado de Minas Gerais, no qual foi recortada a área em estudo do presente projeto. O 

risco ambiental dos empreendimentos foi sobreposto à vulnerabilidade natural da área 

de acordo com o ZEE-MG, e desta forma, obteve-se a nota final, na qual indica tanto a 
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hierarquia quanto o impacto dos empreendimentos minerários identificados. As notas da 

hierarquização, variam entre 1 (Muito Baixa – melhor situação) a 5 (Muito Alta – pior 

situação). A conjugação dos dados é apresentada na Erro! Fonte de referência não 

encontrada. abaixo. 

Tabela 6 - Vulnerabilidade do ZEE x Risco Ambiental do Empreendimento 

Intervalo da Nota Vulnerabilidade Ambiental Final da Área 

0 ≤ Nota < 1 Muito Baixa 

1 ≤ Nota < 2 Baixa 

2 ≤ Nota < 3 Média 

3 ≤ Nota < 4 Alta 

4 ≤ Nota ≤ 5 Muito Alta 

 

Os dados da tabulação dos empreendimentos foram gerados em arquivo 

shapefile do software ArcGIS, bem como o enquadramento final de hierarquização, 

permitindo a espacialização desse diagnóstico. 

5. Caracterização da Atividade Minerária no Noroeste 

A SUPRAM do Noroeste de Minas abrange 20 municípios, com quatro Núcleos 

Regionais de Regularização Ambiental, cujas sedes estão localizadas nos municípios de 

Arinos, João Pinheiro, Paracatu e Unaí, conforme Figura 3a. 

A economia é altamente agrícola, com destaque para a produção de milho, 

mandioca e feijão, além da criação de gado. Sua economia se assemelha ao padrão de 

economia do cerrado no centro oeste, com extensas monoculturas altamente 

mecanizadas. 

No contexto geológico do noroeste mineiro, a região de Paracatu e Vazante está 

inserida na faixa Dobramentos Brasília (ALMEIDA,1967), onde ocorre uma sequência 

de rochas carbonáticas e pelíticas e se encontra um dos maiores distritos produtores de 

zinco do país (MONTEIRO, 2002). Nesse contexto, se depositaram os grupos Ibiá e 

Vazante. O Grupo Ibiá aflora no oeste do estado de Minas Gerais, na região da cidade 

de Ibiá, até o sul do estado de Goiás (DARDENNE, 2000; LIMA e MORATO, 2003). O 
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Grupo Vazante ocorre na porção noroeste de Minas Gerais e apresenta importantes 

depósitos de chumbo e zinco, como as minas de Vazante e Morro Agudo. 
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Figura 3a – SUPRAM Noroeste de Minas 
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No noroeste do estado ocorre um domínio constituído por conglomerados, 

arenitos conglomeráticos, arenitos e pelitos, cujos materiais possuem potencial para 

explotação de areia e argila vermelha (MACHADO, 2010). 

Já o domínio de coberturas sedimentares proterozóicas se encontra bem 

distribuído nas regiões central e norte-noroeste de Minas com formas de relevo e 

litologias diversas. Verificam-se depósitos de gemas, como diamante; fósforo, nutriente 

para o solo e bastante utilizado como insumo para agricultura; dolomitos, que 

funcionam como corretivo de solos; argila, amplamente utilizada em diversos 

segmentos industriais; calcário e ardósia, utilizados na construção civil; além da 

ocorrência de areia e saibro. (MACHADO, 2010). 

O município de Paracatu tem seu histórico marcado pelos garimpos de ouro, 

datados do período colonial, nas imediações do córrego do Rico, que posteriormente 

foram substituídos pela empresa Rio Paracatu Mineração, atualmente a empresa 

canadense Kinross. Na região de Unaí, são recorrentes as explorações de calcário. 

A atividade de mineração tem contribuído positivamente para o setor econômico 

local, com a geração de empregos e a arrecadação de Compensação Financeira pela 

Exploração Mineral – CFEM. No ano de 2015, o município de Paracatu arrecadou 

R$13.185.802,62 relativos à CFEM, conforme dados do DNPM. Contudo, a 

agropecuária ainda é a principal atividade econômica do noroeste de Minas.  

A partir dos diálogos junto aos empreendedores e poder público, observou-se que existe 

uma necessidade de melhorar o acompanhamento dos procedimentos sobre o 

fechamento de mina, visto que esta atividade se consagra como importante base 

econômica local. 
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 Figura 3a – Títulos minerários da SUPRAM Noroeste de Minas 
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6. Caracterização da Atividade Minerária no Triângulo Mineiro/Alto 

Paranaíba 

A SUPRAM Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, com sede em Unaí, possui 

jurisdição sobre 67 municípios, com oito Núcleos Regionais de Regularização 

Ambiental, cujas sedes estão localizadas nos municípios de Araxá, Patrocínio, Patos de 

Minas, Frutal, Uberaba, Iturama, Ituiutaba e Uberlândia, conforme Figura 4a. 

As principais atividades econômicas desenvolvidas nessa mesorregião são de 

agricultura e pecuária, açúcar e álcool, produção e processamento de grãos, 

processamento de carne, poultry, cigarros, cerâmica, produtos alimentares, fertilizantes, 

mineração, processamento de madeira, reflorestamento e metalurgia. 

Geologicamente, a região de Araxá, no Alto Paranaíba, localizada na porção 

meridional da Faixa Brasília, destaca-se pela importância econômica de intrusões 

alcalinas contendo significativos depósitos de fosfato e nióbio. (BARBOSA, et al., 

1970). Nesta região também são merecedores de destaque os garimpos de diamantes nos 

municípios de Coromandel, São Gonçalo do Abaeté, Varjão de Minas e Tiros. Essa 

região é reconhecida pela expressiva produção de grandes diamantes, muitos com mais 

de 100 quilates, representando a região brasileira onde a maior parte desses diamantes 

ditos “gigantes” foram descobertos (ANDRADE e CHAVES, 2013). 

Na região do Triângulo Mineiro existe potencial para utilização do arenito como 

pedra de revestimento, desde que essa rocha se encontre silicificada. Ocorrem ainda 

minerais de argila e calcário, que podem ser utilizados para fins industriais e artesanais. 

Cabe ressaltar as características edáficas dessa região, que apresenta solos naturalmente 

ricos em nutrientes como, Ca, Mg e Fe, constituindo solos tipo Terra-Roxa, excelentes 

para o desenvolvimento de práticas agrícolas (MACHADO, 2010) A Figura 4b 

espacializa os títulos minerários que existem na SUPRAM em referência. 
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Figura 4a – SUPRAMTriângulo Mineiro e Alto Paranaíba 
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Figura 4b – Títulos minerários da SUPRAM Triângulo Mineiro e Alto Paranaíba 
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7. Caracterização da Atividade Minerária no Norte de Minas 

A Supram Norte de Minas, com sede em Montes Claros, possui jurisdição sobre 

83 municípios, com sete Núcleos Regionais de Regularização Ambiental, cujas sedes 

estão localizadas nos municípios de Januária, Montes Claros, Janaúba, Pirapora, São 

Francisco, Salinas e Jaíba conforme Figura 5a. 

A região Norte de MG vem se desenvolvendo muito desde o início do século 

XXI. Conta com grandes multinacionais como a Novo Nordisk, Lafarge, Nestlé, Rima e 

Petrobrás. Conta também com extensas áreas irrigadas de grandes projetos como o 

Pirapora, o Jaíba e o Vale do Gorutuba, que exportam frutas para outros países e 

atendem a todo o Brasil. Também tem extensas áreas de criação de gado e de 

silvicultura para alimentar as siderúrgicas do restante do estado. 

Na porção norte, bem como na centro-oeste, ocorrem coberturas ricas em 

detritos ferruginosos compostos por aglomerado, laterita, areia, silte e argila. Essa 

região apresenta potencial para existência de ouro, bauxita, caulim, manganês e níquel, 

bem como potencial para explotação de diferentes materiais, como areias, cascalhos, 

argilas, com diversas aplicações na construção civil, como pedra de cantaria, 

revestimento e brita (MACHADO, 2010). Assim como no noroeste, também ocorrem 

diamictito, metaconglomerado, quartzito, arenito, arcóseo, argilito, siltito, calcarenito, 

marga, ardósia, calcário e folhelho, e outros domínios constituídos por conglomerados, 

arenitos conglomeráticos, arenitos e pelitos, cujos materiais possuem potencial para 

explotação de areia e argila vermelha.  

Assim como no noroeste de Minas, a composição geológica do Norte possui 

diferentes litotipos como quartzitos, filitos, pelitos, metadiamictitos, tufos, formações 

ferríferas, metaconglomerados, metavulcânicasfélsicas, varvitos, tilitos, calcários, 

margas, calcarenitos, calcissiltitos, dolomitos e turmalinitos. Esses domínios apresentam 

potencial favorável à ocorrência de mineralizações de chumbo, prata, cobre, ferro, 

manganês, ouro, fosfato, barita e fluorita, ardósias, quartzitos, turfas, rochas calcárias e 

diamantes. 
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Figura 5a – SUPRAM Norte de Minas 
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Nesta região do estado o rio São Francisco, um dos significativos do país, 

apresenta condições físicas favoráveis para lavra de areia, argila e cascalho para 

construção civil e uso industrial. Nesta porção do rio, ocorre do domínio de sedimentos 

inconsolidados ou pouco consolidados depositados em meio aquoso, apresentando 

potencial para ocorrência de turfeiras, ouro, cassiterita, demais minerais pesados e 

algumas gemas (ametista, turmalina, água-marinha, diamante e topázio). 

O principal setor econômico do norte de Minas Gerais é o primário, como a 

agricultura de subsistência, a silvicultura, a pecuária de corte e a fruticultura irrigada, 

localizados nos projetos de irrigação como o do Jaíba, Gorutuba e Pirapora, além da 

produção têxtil, a de biotecnologia e biodiesel na região. 

Atualmente, o norte de minas vem sofrendo grande especulação de sua geologia, 

visto que foram descobertos minerais de expressivo valor econômico em seu solo. É o 

que nos diz a SEDE – Secretaria de Estado de Desenvolvimento Econômico (junho de 

2011):  

Fronteira Mineral – Uma nova era de desenvolvimento se delineia para a 

região Norte de Minas, com a expectativa da chamada nova fronteira mineral 

com a viabilização da produção de minério de ferro de baixo teor. A reserva 

estimada é de 20 bilhões de toneladas de minério abrangendo 20 municípios, 

entre eles, Salinas, Rio Pardo de Minas, Grão Mogol e Porteirinha. Para 

alavancar a exploração mineral nesta nova fronteira, o Governo de Minas vai 

apoiar projetos de infraestrutura e de planejamento logístico. 

 

A Figura 5b espacializa os títulos minerários que existem na SUPRAM em 

referência 
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Figura 5b – Títulos minerários da SUPRAM Norte de Minas 
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8. Resultados e Análises 

8.1 Campo 

Após a realização dos trabalhos de campo, foi feita uma tabulação de todas as 44 

áreas vistoriadas. A seguir, foram feitas uma série de cruzamentos das informações 

levantadas. A Figura 6 mostra as tipologias minerárias encontradas durante as vistorias 

d campo.  

 

Figura 6 - Tipologias Mineradas Encontradas 

Das tipologias minerárias, as mais representativas foram as minas de diamante 

(28%) e argila (25%), seguido de areia (21%) e brita (9%). As quatro principais 

tipologias representam 83%, concentrado em 36 empreendimentos, isto é, mais da 

metade das áreas vistoriadas. Pode-se inferir, a partir desses resultados, uma reduzida 

vocação para mineração nas referidas SUPRAM’s, visto que essas regiões têm como 

principal atividade econômica a produção agropecuária. 

Com relação à situação das áreas, foram confirmadas 2 áreas paralisadas sem 

controle (4%), 13 abandonadas (30%) e 20 paralisadas com controle (45%), totalizando 

79% do total. O restante das áreas totalizou 21% (novo uso 5%; em atividade 9%; 

reabilitadas 7%), número representativo, o que pode ter demonstrado a possibilidade de 

atuação irregular desses empreendimentos, no caso das áreas ativas, ou também, a 

morosidade em avaliar os documentos referentes à regularização dos empreendimentos 

e atualizar o Sistema Integrado de Informação Ambiental. Cabe ressaltar que a elevada 

dinamicidade da atividade minerária, principalmente das extrações de baixo valor no 
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mercado, como areia e argila, dificultam a verificação da real situação do 

empreendimento. Outra questão verificada durante as vistorias está relacionada à 

desinformação, tanto por parte dos empreendedores quanto por parte do Estado, como a 

Polícia Militar do Meio Ambiente, de que a paralisação, mesmo que provisória, da 

atividade deve ser comunicada ao órgão ambiental responsável. A situação das áreas foi 

representada em formato de gráfico, conforme Figura 7. 

 

Figura 7 - Situação dos empreendimentos minerários 

Em seguida, foi realizada uma compilação da situação das áreas de acordo com 

as principais tipologias encontradas (diamante, argila, areia e brita). No caso das minas 

de diamante, que totalizaram28% das áreas, 50% se confirmaram paralisadas com 

controle ambiental, 42% abandonadas e 8% paralisadas sem controle. Desse total, 75% 

das áreas estão localizadas na região do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, e o restante 

no Norte de Minas. Chama atenção a quantidade de garimpos, legais ou ilegais, com 

destaque para a Cooperativa de Garimpeiros da Região de Coromandel, a primeira 

cooperativa garimpeira a possuir Direito Minerário no Brasil. A Figura 8 explicita a 

situação dos empreendimentos de extração diamantífera 

Em relação às propostas de reconversão de territórios mineradores, umas das 

áreas vistoriadas apresenta significativo potencial para aplicação de medidas de 

valorização do patrimônio minerador, uma vez que o início de suas atividades data de 

1935 e ainda preserva grande parte de suas estruturas. 
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Figura 8 - Situação dos empreendimentos de diamante 

Dos empreendimentos de extração de argila, que representam 25% do total de 

áreas vistoriadas, 46% se encontravam paralisadas com controle ambiental, 9% sem 

controle, 18% estavam abandonadas, 9% estavam em atividade e 18% com novos usos, 

conforme Figura 9.  

 

Figura 9 - Situação dos empreendimentos de argila 

Quanto às vistorias das extrações de areia, 45% se confirmaram abandonadas, 

44% paralisadas com controle, e 11% reabilitadas conforme Figura 10. Cabe ressaltar 

que foram selecionados outros empreendimentos potencialmente irregulares dessa 
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mesma substância, contudo grande parte das extrações de areia é através de draga, 

dificultando a identificação do passivo ambiental, bem como a reabilitação da área. 

 

Figura 10 - Situação dos empreendimentos de areia 

Um montante de sete tipologias minerárias representa a totalidade de minas 

paralisadas com controle ambiental, divididas em 20 áreas. Entre elas, a de maior 

representatividade foi o diamante, com 30%das áreas paralisadas, seguida pelas áreas de 

argila (25%) areia (20%), brita (10%). Já as áreas de extração de calcário, basalto e 

manganês representam 5% desse montante cada uma, conforme Figura 11. 

 

Figura 11 - Tipologias Minerárias das áreas paralisadas com controle ambiental 
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Dentre as áreas paralisadas sem controle ambiental, a metade das áreas 

vistoriadas foi de extração de diamante, e a outra metade de argila. 

No caso das minas abandonadas, foram encontradas quatro tipologias, Figura 2. 

 

Figura 12 - Tipologias minerárias abandonadas encontradas 

Entre elas, a de maior representatividade foi o diamante, com 39% das áreas 

abandonadas, seguida pelas áreas de areia (31%), argila (15%) e brita (15%).As 

fotografias a seguir foram realizadas durante as vistorias de campo e explicitam um 

pouco das realidades locais, Figuras 13, 14, 15 e 16. 

 

Figura 13: área abandonada de extração de diamante 
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Figura 14: área abandonada de extração de areia 

 

Figura 15: área abandonada de extração de argila 

 

Figura 16 - Edificação abandonada coberta pela vegetação natural. 
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Curioso notar que estas tipologias foram as mais representativas no campo, o 

que pode sugerir uma predominância minerária ou uma retração de explotação dessas 

tipologias. 

Dentre os empreendimentos com novo uso, foram detectadas duas, ou seja,5% 

do total das áreas de extração vistoriadas, sendo que ambas foram alvo de extração de 

argila. Foi vistoriada uma área cujas antigas cavas de extração de argila foram 

transformadas em tanques para piscicultura, funcionando como pesque-pague, conforme 

Figura 17. Tal alternativa se mostrou bastante interessante tanto do ponto de vista 

ambiental, quanto do social, voltado para o turismo, e consequente geração de renda. Na 

outra área, atualmente, está sendo construído um loteamento cuja antiga cava será 

transformada em um lago artificial que comporá a paisagem do empreendimento, 

conforme Figura 18. 

 

Figura 17: área com novo uso – piscicultura 
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Figura 18: área com novo uso – futuro loteamento 

Do total das áreas vistoriadas, 9% ainda estavam em atividade. As tipologias 

encontradas foram diferentes, mas com predominância de áreas de calcário (50%), e as 

demais de gnaisse (25%) e argila (25%), conforme Figura 19.  

 

Figura 19 - Tipologias minerárias em atividade 

Foram encontradas áreas em atividade tanto no Norte de Minas, quanto no 

Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba. As áreas de exploração de calcário vistoriadas foram 

parcialmente paralisadas por possuírem uma das frentes de lavra no interior da área de 

influência de cavidades (250 m), conforme Portaria IBAMA n° 887 de 15/10/90, 

conforme Figuras 20 e 21. 
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Figura 20: área parcialmente paralisada – cavidade 

 

Figura 21: área parcialmente paralisada – cavidade 

Em virtude dos aspectos geológicos da região do Norte de Minas, cuja formação 

calcária se destaca, se ressalta a importância de estudos prévios espeleológicos e 

arqueológicos, o que requer maior atenção por parte do seu acompanhamento e 

monitoramento. 

Além das características explicitadas, foi realizado o levantamento das fases dos 

títulos minerários das áreas vistoriadas. Importante salientar que essas fases variam de 

acordo com os eventos decorrentes do processo e há uma atualização diária por parte do 
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DNPM. Portanto, as fases descritas neste estudo se referem à consulta em um momento 

específico. 

Verificou-se que a fase predominante dentre as áreas vistoriadas é a de 

Concessão de Lavra (25%), seguida da de Autorização de Pesquisa (20%), 

Licenciamento e Requerimento de Lavra (18%), Disponibilidade (14%) e, por fim, 

Requerimento de Licenciamento (5%), conforme Figura 22. 

 

Figura 22–Fases dos títulos minerários das áreas vistoriadas 

Em relação às áreas reabilitadas, foram verificadas três áreas, duas no Noroeste e 

uma no Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, de diferentes substâncias, zinco, cascalho e 

areia. Destaca-se que esse tipo de “recuperação” considerada pelos órgãos públicos 

muitas vezes se dá através de regeneração natural da vegetação ou mesmo apenas com o 

plantio de eucalipto. Chama-se a atenção para a importância de recuperar áreas 

degradadas com mudas de espécies nativas, uma vez que a introdução de tipos vegetais 

exóticos pode causar outras formas de desequilíbrio ambiental, dificultando ainda mais 

sua recuperação. As Figuras 23, 24, e 25 ilustram essas situações. 
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Figura 23–Área em processo de revegetação natural. Fonte: GESAD, 2015 

 

Figura 24–Área em processo de revegetação natural. Fonte: GESAD, 2015 

 

Figura 25–Área em processo de revegetação natural. Fonte: GESAD, 2015 
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8.2 Banco de dados 

Como resultado principal do banco de dados referente às regiões Norte, 

Noroeste e Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba, este possui cerca de 127GB de arquivos 

vetoriais, do tipo shapefile, raster, documentos e publicações do recorte regional. 

Para as áreas protegidas, o banco de dados se constitui de Área de Preservação 

Permanente – APP de hidrografia e nascentes, cavernas, Unidades de Conservação – 

UC, Reservas Legais e áreas especiais, como assentamentos e quilombolas, além da 

base física dos biomas que abrangem a área. 

Como diagnóstico socioambiental, possui o recorte da vulnerabilidade ambiental 

do ZEE-MG, da temática geologia, possui bases litológicas dos diferentes projetos de 

levantamento que abrangem o Estado de Minas Gerais e da área das referidas regionais, 

como o levantamento do projeto CODEMIG e CPRM. 

A hidrografia consiste essencialmente no recorte hídrico da base ottocodificada 

do Estado de Minas Gerais, das bacias dos rios São Francisco, Pardo, Jequitinhonha, 

Paranaíba e Grande, bacias estas que abrangem as áreas das referidas SUPRAM´s. 

Na temática infraestrutura, o banco de dados possui um recorte das rodovias do 

levantamento do IBGE do ano de 2013, assim como para as localidades, que abrange os 

limites municipais, vilas, distritos e sedes municipais, e o mapeamento das manchas 

urbanas, elaborada pela equipe GESAD a partir de imagens de satélite do Google Earth. 

Por fim, na temática mineração, estão bases do levantamento realizado no 

projeto das minerações desativadas, vulneráveis e manchas de mineração, informações 

levantadas e elaboradas ao longo do projeto, assim como do levantamento secundário de 

fontes como CPRM e DNPM. 

Além dos dados vetoriais do banco de dados, este ainda possui dados raster, 

constituídos pela temática de relevo, tendo como principais fontes, SRTM e ASTER, 

além de arquivos de extensão KML/KMZ de extensão para o Google Earth e 

publicações diversas sobre a temática de fechamento de mina e reconversão de 

territórios mineiros. 
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8.3 Hierarquização 

Dos 44 empreendimentos vistoriados, foram consideradas as áreas paralisadas, 

com e sem controle, e abandonadas quanto ao risco ambiental totalizando 35 registros. 

As minas em atividade, com novo uso ou reabilitadas foram excluídas dessa 

classificação. Como resultado da hierarquização, os empreendimentos minerários foram 

ranqueados quanto ao seu nível de risco, os quais se classificam em Muito Baixo; 

Baixo; Média; Alta e; Muito Alta, conforme pode ser observado na  

Figura . 

Destes, oito empreendimentos estão na classe de Baixo Risco (22,85%), 

concentrados na porção do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba. Isto pode sugerir que os 

municípios vistoriados apresentam baixa dinâmica da produção minerária, ocorrendo 

áreas de exploração intermitentes, sobretudo de substâncias aplicadas a construção civil, 

por exemplo, argila e areia, e de pequeno tamanho. 

Em Médio Risco, se encontram 13 empreendimentos, representando 37,14% do 

total. Ocorrem, em maior parte, na região do Triângulo Mineiro/Alto Paranaíba. A 

principal tipologia mineral associada ao médio risco é o diamante, utilizado 

principalmente na indústria, por ser um abrasivo de alta qualidade e usado como 

ferramentas de talha, mas também como gema. 

Os demais casos estão distribuídos entre as SUPRAM’s Noroeste, nos 

municípios de Unaí e Guarda Mor, e também em Montes Claros, no Norte de Minas. 

A classe de Alto Risco é a mais representativa entre os empreendimentos 

minerários desativados, com um total de 14 empreendimentos, representando 40% do 

total. Ocorrendo por toda a área de estudo, as principais tipologias encontradas nesta 

classe são a areia e o diamante, cujas ocorrências estão associadas. 

Alguns empreendimentos foram classificados como Muito Alto e Muito Baixo 

Risco Ambiental, contudo, foram reclassificados após serem ponderados com a 

Vulnerabilidade Natural do ZEE-MG. 
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Figura 26 - Risco ambiental dos empreendimentos Minerários Paralisados e Abandonados 
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A proporção das tipologias encontradas está representada na Figura 5 

 

Figura 5 - Classes de risco identificadas nas áreas em estudo 

 

Assim como a tipologia mineral por risco está representada na Figura 628. 

 

Figura 6 - Tipologia mineral por risco 

 

Em relação à ocorrência de minerações por municípios, Bocaiúva, na região 

Norte; Coromandel, no Triângulo; e João Pinheiro, no Noroeste concentram a maior 

parte dos empreendimentos de Alto risco, assim como os de Médio se concentram em 

Tiros, no Triângulo Mineiro; e em Unaí, no Noroeste, enquanto os de Baixo ocorrem 

também em João Pinheiro, e Capinópolis, também no Triângulo. 
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8.3.1 Ranqueamento dos empreendimentos 

A partir da hierarquização dos empreendimentos de acordo com o risco 

ambiental, obteve-se o ranqueamento dos mesmos, com o objetivo de indicar aquelas 

áreas que poderiam ser priorizadas em ações para reconversão do território em relação a 

seus impactos ambientais. 

Desta forma, partindo da ideia que aqueles empreendimentos identificados como 

abandonados se apresentam como os mais vulneráveis, estes foram definidos como os 

primeiros no ranqueamento. Após, foram ranqueadas as minerações paralisadas sem 

controle ambiental, e por fim as áreas paralisadas com controle ambiental. A Feam 

disponibilizou o cadastro de Minas Paralisadas e Abandonadas no Estado de Minas 

Gerais – 2016 com informações sobre as áreas impactadas com a análise do risco 

ambiental. Estas foram consolidadas em fichas que contém informações das minas 

cadastradas e estão disponíveis no link: http://feam.br/qualidade-do-solo/reabilitacao-

de-areas-degradadas. 

Em relação à hierarquização das minerações do QF, cabe questionar como foram 

selecionadas aquelas prioritárias dentro de cada grupo, ou seja, qual critério foi utilizado 

para que determinada área ocupasse o primeiro lugar, dentre as abandonadas, por 

exemplo. Seria interessante determinar diferentes variáveis que consigam evidenciar 

outras condições de risco dentro de cada um dessas classificações. 

Outro critério que merece ser questionado é o do potencial poluidor/degradador 

do empreendimento determinado pela Deliberação Normativa COPAM nº 74, de 9 de 

setembro de 2004. Os estudos de Raimundo e Almeida & Montaño (2015), apontam 

algumas deficiências dessa DN como a generalização do escopo dos estudos, na não 

participação da população afetada, na falta de consideração de alternativas para o 

projeto, na ausência da avaliação de impactos cumulativos e na modalidade de 

licenciamento corretivo. Ainda em relação a essa DN,  

Nesse sentido, a modificação de algumas variáveis também se faz necessária 

com o intuito de abarcar condições ambientais distintas das do QF. Nos trabalhos de 

campos realizados nas SUPRAM’s citadas, grande parte das áreas vistoriadas de 

extração de areia e diamante é de aluvião, ou seja, ocorrem ao longo das margens de 

rios e córregos, ou mesmo em sua calha, no caso das dragas de areia. Portanto, não é 

interessante que a proximidade das Áreas de Preservação Permanente de curso d’agua 
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seja um fator de risco ambiental e sugere-se a retirada dessa variável para que se 

consiga abarcar melhor a realidade de outras áreas do Estado. 

Por outro lado, torna-se imprescindível a inclusão de outros parâmetros que 

consigam abranger condições de potencial risco de áreas de mineração paralisadas, 

abandonadas ou em processo de fechamento. A CFEM, Compensação Financeira pela 

Exploração de Recursos Minerais, estabelecida pela Constituição de 1988, em seu Art. 

20, § 1º, é devida aos Estados, ao Distrito Federal, aos Municípios, e aos órgãos da 

administração da União, como contraprestação pela utilização econômica dos recursos 

minerais em seus respectivos territórios. Ela é devida a toda e qualquer pessoa física ou 

jurídica habilitada a extrair substâncias minerais em decorrência da exploração de 

recursos minerais, para fins de aproveitamento econômico, considerando-se que a 

exploração de recursos minerais consiste na retirada de substâncias minerais da jazida, 

mina, salina ou outro depósito mineral. A CFEM é calculada sobre o valor do 

faturamento líquido, quando o produto mineral for vendido. Entende-se por faturamento 

líquido o valor de vendado produto mineral, deduzindo-se os tributos, as despesas com 

transporte e seguro que incidem no ato da comercialização. As alíquotas aplicadas sobre 

o faturamento líquido para obtenção do valor da CFEM variam de acordo com a 

substância mineral, sendo de 3% para minério de alumínio, manganês, sal-gema e 

potássio; 2% para ferro, fertilizante, carvão e demais substâncias; 1% para ouro; e 0,2% 

para pedras preciosas, pedras coradas lapidáveis, carbonados e metais nobres. 

Para o presente estudo, optou-se por utilizar três classes da CFEM associadas ao 

risco ambiental de áreas inativas de mineração partindo do pressuposto de que quanto 

maior a porcentagem de pagamento que deixa de ser realizado por causa da paralisação 

ou abandono da área de extração, menor é a arrecadação, e, portanto, menores são os 

investimentos aplicados em projetos, que direta ou indiretamente revertam em prol da 

comunidade local, na forma de melhoria da infraestrutura, da qualidade ambiental, da 

saúde e educação. Como nos trabalhos de campo não foram vistoriadas áreas de 

extração aurífera, este critério foi excluído dessa proposta. Nesse sentido, esta variável 

para classificação do risco ambiental da área minerada seria atribuída de acordo com a 

Tabela 7. 
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Tabela 7: Variável para classificação do risco do empreendimento 

VARIÁVEL SITUAÇÃO ATUAL NOTA DESCRIÇÃO REFERÊNCIA 

Compensação 

Financeira 

pela 

Exploração 

Mineral –  

CFEM 

Pedras preciosas, pedras 

coradas lapidáveis, 

carbonetos e metais 

nobres (0,2%) 

0 

Perda da 

arrecadação da 

contraprestação do 

empreendedor aos 

municípios, estados 

e União 

pelautilização 

econômica dos 

recursos minerais 

em seus respectivos 

territórios. 

Identificação 

em campo, no 

SIAM e 

DNPM. 

Ferro, fertilizante, 

carvão, demais 

substâncias (2%) 

0,5 

Minério de alumínio, 

manganês, sal-gema e 

potássio (3%) 

1 

 

Outra variável que pode ser incluída nessa análise contribuindo 

significativamente para a avaliação do potencial risco ambiental seria uma seleção de 

critérios intrínsecos ao processo de exploração do minério. Os critérios para o potencial 

risco da atividade de extração por tipologia foram obtidos por meio da composição de 

fatores inerentes a explotação de cada tipo de substância identificada no campo e se 

aplicam inicialmente a este estudo. Foram avaliadas as variáveis de presença de pilhas 

de estéril, barragem de rejeito e estruturas associadas, tais como oficina e estação de 

tratamento de resíduos, além do impacto da atividade de extração no ambiente, por 

exemplo, a dimensão da cava resultante. 

Em relação à argila, não foram observadas pilhas de estéril nas áreas vistoriadas, 

apenas pilhas do próprio minério em alguns casos. Uma das vantagens relativas à 

recuperação das áreas remanescentes dessa exploração é que a cava geralmente é 

preenchida com água de nível subterrâneo e/ou águas superficiais, resultando em um 

lago de fácil inserção na paisagem, dependendo do local e situação do entorno. A 

extração de areia, que pode ocorrer associada à de argila, normalmente interfere em 

curso d’agua ou pode gerar área degradada de descampado, contudo apresenta grande 

aproveitamento do material. 

A extração de cascalho pode ocorrer associada à areia ou ao diamante e 

normalmente é empregada na construção civil. A maior parte do material lavrado é 

aproveitada, e sua degradação ocorre em termos de área e eventual interferência em 

curso d’agua. A fabricação de brita, proveniente de gnisse, basalto ou mesmo calcário, 
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nos empreendimentos vistoriados, não sendo observada a geração de pilhas de estéril, 

somente pilha de minério com granulometrias diferentes. A exploração de manganês 

também gera pilha de minério com granulometria variada, além de pilha de estéril. No 

caso vistoriado em campo, o beneficiamento era a seco, sem a necessidade de 

construção de barragem de rejeito. 

A explotação do zinco vistoriada é uma lavra de mineral metálico típico, assim 

como o manganês. Por se tratar de uma lavra em subsuperfície, há intervenção 

principalmente em meio subterrâneo, e ainda que ocorra geração de estéril e rejeito, a 

degradação em superfície é pouco expressiva. A lavra do diamante pode ser realizada 

por meio de cavas ou em aluvião, quando retirado na encosta de rios e córregos. A 

exploração desse minério, normalmente, gera pilha de estéril e interfere em curso 

d’agua. 

Além dessas mudanças sugeridas, seria indicado que fosse aplicado o Índice 

Ecológico Econômico, já que este considera a Potencialidade Social, além da 

Vulnerabilidade Natural, abarcando o conjunto de condições atuais, medido pelas 

dimensões produtiva, natural, humana e institucional, cujos fatores condicionantes são 

Infraestrutura de Transporte, Atividades Econômicas, Utilização das Terras, Estrutura 

Fundiária, Recursos Minerais, Ocupação Econômica, Demografia, Condições Sociais, 

Capacidade Institucional, Organizações Jurídicas, Organizações Financeiras, 

Organizações de Fiscalização e de Controle, Organizações de ensino e de pesquisa e 

Organizações de segurança pública, conforme Tabela 8. 

Tabela 8: Variáveis aplicadas ao Índice Ecológico Econômico 

POTENCIAL 
FATORES 

CONDICIONANTES 
INDICADORES 

PRODUTIVO 

Infraestrutura de transporte 

Densidade da malha rodoviária (Km / 

Km
2
) 

Transporte aéreo 

Densidade da malha ferroviária (Km/Km
2
) 

Atividades econômicas 

Valor Agregado (VA) Agropecuário 

Índice VA Indústria 

Índice VA Serviços 
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Índice de emprego formal 

Índice de exportação 

NATURAL 

Utilização das terras 

Densidade de Ocupação Econômica das 

Terras (DOET) 

Indicador do nível tecnológico da 

agropecuária 

ICMS ecológico Índice ICMS Ecológico 

Estrutura fundiária 

Índice de concentração fundiária - Índice 

de Gini 

Coeficiente de agricultores familiares por 

município 

Recursos minerais 
Compensação Financeira de Exploração 

Mineral (CFEM) 

HUMANO 

Ocupação econômica 
Taxa de Ocupação 

Taxa de desocupação 

Demografia 
Distribuição espacial da população 

Razão de dependência 

Condições sociais 

Renda per capita 

Educação 

Habitação 

Saúde 

Saneamento 

Segurança Pública 

Índice de Desenvolvimento Humano 

Municipal - IDH-M 

 

INSTITUCIONAL 

Capacidade 

institucional 

Capacidade Gerencial 

Gestão do Desenvolvimento Rural 

Gestão Ambiental Municipal 

Organização jurídica 
Sedes de Comarcas, Justiça Trabalhista e 

Federal 

Organizações Instituições Financeiras (existência de 
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financeiras bancos, cooperativas de crédito e micro 

finanças) 

Organizações de 

fiscalização e controle 
Organizações de Fiscalização e de Controle 

Organizações de 

ensino e de pesquisa 

Instituições de Ensino Profissionalizante 

Instituições Pesquisa e Pós-Graduação 

(Mestrado e Doutorado) 

Organizações de 

segurança pública 

Unidades de defesa social 

Capacidade de Aplicação da Lei 
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9 Considerações 

A hierarquização realizada neste trabalho permitirá uma otimização dos esforços 

do órgão ambiental para identificação e ações de regularização ambiental das áreas 

abandonadas e paralisadas nas referidas SUPRAM’s, partindo de uma metodologia 

preliminar de identificação e hierarquização das minerações do Quadrilátero Ferrífero, 

realizada em 2015. 

Um dos principais problemas identificados nesta etapa do trabalho em relação à 

metodologia de identificação das minerações possivelmente abandonadas ou paralisadas 

foi quanto ao uso do Sistema de Informação Ambiental de Minas Gerais e sua forma de 

disponibilização dos dados. Evidenciou-se que parte das informações disponibilizadas 

pelo SIAM está incompleta ou incorreta, seja em função de equívocos no 

preenchimento por parte do empreendedor, ou mesmo escassez de instrução por parte 

dos órgãos públicos quanto à utilização do sistema. Outro entrave se refere à ausência 

de uma padronização na estrutura da plataforma digital, que permite a entrada de dados 

incompatíveis com a atividade e/ou sua localização, além da morosidade de sua 

atualização. 

Em outros casos, a mineração está presente há tanto tempo, como até mesmo na 

formação da cidade, que aspectos comparativos não foram possíveis de ser mensurados 

pelos entrevistados, mas, houve casos onde houve um exercício de construção da 

hipótese da sua não existência, com vistas a fazer a medida comparativa dos impactos.  

Outro ponto a ser considerado é que alguns municípios avaliados não sofrem 

impacto pela mineração, não indicando impactos negativos ou positivos relacionados 

com essa atividade. 
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